
A França enfrenta atualmente uma convergência de duas crises interligadas: uma forte
pressão sobre as finanças públicas, com elevado rácio dívida/PIB e défices persistentes, e
conflitos sociais e políticos que brotam exatamente em torno das medidas destinadas a
conter esta pressão. Este artigo analisa o estado da dívida pública francesa entre 2024 e
2026, identifica os principais conflitos e protestos recentes, e investiga como a dívida tanto
alimenta os conflitos como vê-se dificultada por eles. Utilizando dados económicos oficiais,
previsões institucionais, análise de notícias recentes e literatura de ciência política, conclui-
se que, sem reformas estruturais credíveis e negociação social, o ciclo de instabilidade pode
agravar tanto a situação fiscal como a coesão democrática.

A partir do fim da década de 2010, a França vinha lidando com desafios crescentes:
envelhecimento demográfico, necessidade de adaptar o sistema de pensões, tensões fiscais,
e competitividade económica num contexto da União Europeia e global. A crise da COVID-19,
seguida pela crise energética e inflação elevada, ampliou o défice orçamental e a dívida
pública. Em paralelo, protestos sociais — sobre pensões, desigualdades e custo de vida —
reacenderam disputas políticas profundas. O objetivo deste artigo é compreender como a
dívida pública da França tornou-se tanto causa como sintoma de conflitos, e explorar os
mecanismos de retroalimentação entre finanças públicas instáveis e protestos
sociais/políticos. As questões centrais investigadas são: qual é o estado atual da dívida e
défice na França, e quais as projeções para os próximos anos? Quais os principais conflitos
que emergem em resposta a medidas de contenção fiscal ou reformas? De que maneira
estes conflitos agravam ou impedem a resolução do problema da dívida?

Estudos sobre dívida soberana nas economias avançadas sublinham que défices orçamentais
persistentes, em conjunto com taxas de juro elevadas, podem gerar armadilhas fiscais (fiscal
traps), em que se gasta grande parte da receita apenas para pagar os juros da dívida. As
previsões da Comissão Europeia e do Banco Central Europeu reforçam este risco. A literatura
de ciência política mostra que reformas que afetam benefícios sociais, pensões ou
redistribuição tendem a provocar resistência social significativa, especialmente em regimes
democráticos onde sindicatos e atores de esquerda têm capacidade de mobilização. Vários
autores, em análises mais recentes, apontam para o impacto de crises múltiplas —
pandemia, energia, inflação — em acelerar tanto a deterioração das finanças públicas quanto
o descontentamento social. Também relevante é a investigação sobre credibilidade
institucional e confiança pública: se a população achar que os sacrifícios são mal distribuídos



ou que há injustiças fiscais, a resistência será maior, afetando a capacidade do governo de
implementar medidas necessárias.

Este artigo utiliza diversas fontes: dados económicos e fiscais oficiais da França, da Comissão
Europeia, do INSEE e da Cour des Comptes; relatórios recentes de agências de rating como a
Fitch; previsões macroeconómicas de instituições europeias; cobertura jornalística
especializada acerca de protestos, reformas propostas e crises políticas; e análise qualitativa
de movimentos sociais, debates políticos e declarações de governo e oposição. Além disto,
foram consideradas projeções estatísticas de indicadores como o rácio dívida/PIB, défice
orçamental, taxa de juro e crescimento económico. Entre as limitações da análise, destacam-
se a dependência de condições externas — como preços da energia, guerra na Ucrânia e
conjuntura global — e a fluidez dos movimentos sociais, que podem rapidamente alterar o
cenário.

Em 2024, a dívida pública da França situava-se em cerca de 113% do PIB, com um défice
orçamental de aproximadamente 5,8% do PIB, bem acima do limite de 3% previsto nos
regulamentos da União Europeia para países com finanças públicas saudáveis. Em 2025,
espera-se que o défice caia ligeiramente para cerca de 5,6% do PIB, embora permaneça
elevado. As previsões da Comissão Europeia indicam que a dívida continuará a subir,
alcançando cerca de 116% do PIB em 2025 e 118,4% em 2026. O défice orçamental deverá
manter-se alto, ao redor de 5,6-5,7% do PIB nos próximos anos, caso não se façam ajustes
significativos. Os juros da dívida também pesarão mais, devido ao aumento das taxas de juro
no mercado de obrigações e ao volume de dívida que precisa ser rolado ou emitido.
Contribuem para estas pressões estruturais o envelhecimento demográfico, que aumenta os
custos com pensões e saúde; a necessidade de reformas no sistema de benefícios sociais; e
a receita fiscal que não cresce o suficiente face à inflação, ao desemprego ou ao crescimento
fraco.

No plano social, o descontentamento tem-se materializado em diversos protestos e
mobilizações. O movimento “Bloquons tout” (“Vamos bloquear tudo”), convocado para 10 de
setembro de 2025, protestou contra o orçamento proposto pelo governo de François Bayrou,
que incluía cortes de gastos públicos da ordem de €43 a €44 bilhões e medidas de
austeridade. A resistência à reforma das pensões, incluindo a elevação da idade da reforma
para 64 anos, provocou greves e protestos generalizados, centrados na perceção de
desigualdade intergeracional e nas condições de trabalho de setores mais vulneráveis.



Também verificaram-se protestos relacionados com o custo de vida, inflação, preços da
energia, bens essenciais, motivados por uma perceção crescente de que o Estado favorece
certos grupos em detrimento de outros.

A crise política agravou-se com instabilidade governamental, mudanças frequentes de
primeiros-ministros e dificuldades parlamentares para aprovar reformas. O rebaixamento do
rating de crédito da França pela agência Fitch, de AA- para A+, foi justificado pelas dúvidas
sobre a capacidade do governo de controlar o défice e a dívida em meio à instabilidade
interna.

As interações entre dívida e conflito são complexas. Por um lado, medidas fiscais de
contenção — cortes em serviços públicos, reformas de pensões, congelamento de benefícios,
aumento de impostos — afetam diretamente populações vulneráveis, gerando uma sensação
de injustiça. Quando os sacrifícios são percebidos como desproporcionados ou mal
distribuídos, a mobilização social tende a aumentar. Por outro lado, a expectativa de
deterioração económica, somada à perceção de que as medidas são impopulares ou mal
comunicadas, agrava o ressentimento. A pressão de mercados e agências de rating leva os
governos a endurecer políticas, mesmo sob risco de mais conflito interno.

No sentido inverso, os próprios conflitos dificultam a gestão da dívida. A instabilidade política
reduz a capacidade de aprovar reformas estruturais e orçamentos. Protestos recorrentes,
greves e bloqueios implicam custos económicos diretos — como perdas de produtividade e
aumento de despesas públicas com segurança — e indiretos, ao minar a confiança de
investidores e aumentar o custo de financiamento. Este efeito amplifica o défice, reduzindo a
margem de manobra fiscal e dificultando o investimento em crescimento. Forma-se, assim,
um círculo vicioso: medidas de ajustamento provocam protestos; os protestos bloqueiam as
reformas; a dívida cresce; e as exigências de ajustamento tornam-se ainda mais duras.

Neste cenário, a França encontra-se num ponto crítico. Por um lado, os seus elevados níveis
de dívida, défices persistentes e encargos com juros configuram desafios estruturais
inadiáveis. Por outro lado, sem aceitação social e legitimidade política, as reformas
necessárias para estabilizar as finanças públicas enfrentam resistência intensa. Romper o
ciclo de “dívida → austeridade → protesto → deterioração” exige reformas estruturais
equilibradas, combinando contenção do gasto com políticas de crescimento. É essencial um
diálogo social real, envolvendo sindicatos, movimentos sociais e a sociedade civil, para



garantir a repartição equitativa dos esforços. A transparência fiscal e a justiça distributiva
são condições-chave para recuperar a confiança pública. Finalmente, a política
macroeconómica deve ser prudente, mas suficientemente flexível para responder a choques
externos, preservando alguma margem orçamental.

Se estas condições não forem satisfeitas, o risco é de agravamento da dívida, aumento dos
custos financeiros e aprofundamento dos conflitos sociais e políticos — ameaçando não
apenas a estabilidade económica da França, mas também a sua coesão democrática.
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